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Para manterem-se atualizadas e competitivas, as empresas podem se apoiar em 
informações gerenciais para aumentar a qualidade e eficiência de suas operações e 
enfatizar a redução do tempo, como mapeamento das atividades e análise de 
processos, por exemplo. Desta forma, o objetivo geral desta pesquisa foi a de 
realizar a análise de processos como base para implementação do ABC e ABM, no 
processo de faturamento de um hospital. A pesquisa foi exploratória, a abordagem 
foi qualitativa, através de levantamento bibliográfico, documental e aplicado a um 
estudo de caso. Foram abordados os conceitos da contabilidade gerencial, sobre o 
custeio e gestão por atividades, análise de processos e sobre serviços de saúde e 
hospitais. O estudo de caso foi realizado sobre as atividades do processo de 
faturamento do SOS Cárdio Serviços Hospitalares Ltda., compreendendo-se a 
estrutura da empresa, seu mercado de atuação e as atividades envolvidas no 
processo de faturamento. Fez-se então, o fluxograma do processo de faturamento e 
o redesenho do mesmo após a análise das coletas de dados. Os conceitos 
revisados permitiram a identificação de oportunidades de melhoria para o processo e 
suas atividades. Destacou-se com o estudo de caso, o mapeamento do processo e 
sua gestão, que podem ser executados como primeira etapa do ABC e da aplicação 
do ABM Operacional. Concluiu-se que a análise de processos tende a ser positiva 
para a empresa em estudo, pois visa a garantia dos recebimentos dos recursos e a 
melhoria dos serviços prestados. 
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Com a rápida evolução da tecnologia, que se observa atualmente no 
ambiente empresarial, busca-se constantemente a criação de mecanismos que 
ajudem as organizações a manterem-se atualizadas e adaptadas, garantindo sua 
sobrevivência e competitividade. Hansen e Mowen (2001, p. 31) complementam que 
“o aumento da concorrência tornou os gestores [...] mais conscientes da 
necessidade de usar informações contábeis”. 
Diante desta realidade, a contabilidade surge como mecanismo facilitador. 
Shank e Govindarajan (2002, p. 6) ressaltam que “a contabilidade não é um fim em 
si mesma”. A contabilidade, neste sentido, tem como sua maior função a de 
promover informações para tomada de decisão, sendo importante a qualidade 
destas informações e os impactos que estas podem causar quando bem 
aproveitadas. 
Neste sentido, a contabilidade gerencial, segundo Hansen e Mowen (2001, 
p.28) “se preocupa especificamente com a forma como informações [...] devem ser 
usadas para o planejamento, controle e tomadas de decisão”. Os mesmos autores 
afirmam que as informações de custos e de indicadores referentes às operações 
executadas podem atender a esses objetivos, mensurando, classificando e relatando 
informações úteis aos gestores. 
No ambiente econômico atual, algumas mudanças foram ocorrendo na 
contabilidade gerencial. De acordo com Hansen e Mowen (2001), essas adaptações, 
na gestão de custos, por exemplo, possibilitaram maior entendimento das 
necessidades dos clientes, desenvolvendo instrumentos que podem enfatizar a 
redução do tempo, aumento da qualidade e da eficiência. Logo, as informações 
gerenciais da contabilidade se mostram essenciais para o apoio a essas três metas 
de organização.  
Na literatura atual, encontram-se diversos métodos de custeio. Falk (2001) 
comenta que gerentes que utilizam os dados de custos apurados pelo Custeio 
Baseados em Atividades (ABC), estão mais preparados para alcançar a eficiência da 
organização e de garantir a melhoria contínua da qualidade. Blocher et al. (2007, p. 
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142) complementam que “a ABM recorre ao ABC como a sua maior fonte de 
informações e concentra-se na eficiência e na eficácia dos processos e atividades”. 
Segundo Blocher et al. (2007,p.142), Gestão Baseada em Atividades (ABM) 
“é o gerenciamento das atividades desenvolvidas pela empresa para melhorar o 
valor percebido pelos clientes e aumentar o seu lucro”. Neste sentido, a utilização 
deste método de gestão possibilita, através da análise de processos e atividades, 
melhoria nas operações, redução de custos, aumento da qualidade de serviços, 
além de permitir que a empresa “obtenha os mesmos resultados com um custo total 
menor” (KAPLAN; COOPER, 1998, p. 15). 
1.1 TEMA E PROBLEMA 
As atividades, mesmo executadas de maneira isolada, necessitam de 
harmonia entre si. Porter (1989) afirma que por causa desta ligação entre elas, é 
possível a reformulação destas, eliminando-as ou reagrupando-as, para garantir 
uma melhoria na vantagem competitiva de uma empresa. Conforme Porter (1989, p. 
51), “a vantagem competitiva vem da maneira pela qual as empresas se organizam 
e realizam as atividades em separado”. Neste sentido, o reflexo da execução destas 
atividades pode influenciar a opinião dos clientes. 
É desta forma que as organizações são direcionadas a buscar a melhoria 
contínua de seus processos, além de outros motivos diversos: diminuição do tempo 
gasto para execução de suas tarefas, redução de custos, otimização dos processos, 
adaptação dos processos à cultura ou desempenho da empresa, eliminação de 
retrabalho nas atividades etc (ALBUQUERQUE; ROCHA, 2006). 
Entre os vários ramos de atividades desenvolvidas pelas empresas, sejam na 
prestação de serviços, comércio ou industrialização de produtos, algumas 
instituições de serviços hospitalares, por exemplo, vêm utilizando para controle de 
seus custos, o método ABC. Falk (2001) afirma que as organizações de saúde, já 
recorrem ao ABC há muito tempo. Neste sentido, o autor reflete sobre o método e o 
forte impacto deste sobre os serviços de saúde, já que essas informações são 




Kaplan e Cooper (1998, p.15) afirmam que o método ABC proporcionou aos 
gerentes maior nitidez dos custos das operações e com isso, trouxe a Gestão 
Baseada em Atividades, definindo-a como “um conjunto de medidas interligadas que 
só podem ser tomadas com base em melhores informações [...] provenientes de 
sistemas de custeio baseados na atividade”.  
Desta forma, ao empregar a abordagem do ABC para fazer a Gestão 
Baseada em Atividades, deve, inicialmente, ocorrer uma análise dos processos 
executados, o que faz-se a partir de um mapeamento dos processos, de modo a  
revê-los, aperfeiçoando as atividades e melhorando a eficiência dos recursos 
(KAPLAN; COOPER, 1998). 
Nesse contexto, a questão-problema que o trabalho se propõe a responder é: 
como a análise de processos pode ser empregada na implementação do ABC e do 
ABM, no processo de faturamento de um hospital? 
1.2 OBJETIVOS 
1.2.1 Objetivo geral 
Este trabalho possui como objetivo geral realizar a análise de processos para 
a implementação do ABC e do ABM, no processo de faturamento de um hospital. 
1.2.2 Objetivos específicos 
Busca-se, desta forma, atender a alguns objetivos específicos: 
• Mostrar a potencialidade, na geração de informações para gestão, da 
análise de processos como etapa preliminar do ABC/ABM; 
• Identificar as atividades realizadas no Processo de Faturamento; 
• Identificar oportunidades de melhorias e revisão do Processo de 
Faturamento da empresa estudada.  
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1.3  JUSTIFICATIVA 
De acordo com Folland et al. (2008, p.380), “o setor hospitalar tem passado 
por grandes mudanças [...]. Os hospitais se deparam com considerável pressão para 
aderir a redes de prestadores a fim de participar dos planos de assistência 
gerenciada”. O Estudo Especial do Panorama Setorial (2004, p.20) afirma que “as 
operadoras se expandiram fortemente e alcançaram um papel vital para os hospitais 
privados, ao atingir uma participação ao redor de 90% na receita dessas 
instituições”. Com a criação desses convênios médicos, ou melhor, das 
financiadoras de serviços médico-hospitalares, outras mudanças foram ocorrendo 
com o objetivo de facilitar o repasse dos atendimentos realizados através delas. 
No caso das organizações privadas de saúde, como a empresa foco desta 
pesquisa, há a necessidade de uma rotina para envio desses atendimentos 
realizados pelos convênios. Devido à representatividade dos mesmos perante a 
receita, essas organizações precisam controlar cuidadosamente estes envios.  
Neste sentido, surge a importância de revisar o processo de faturamento, uma vez 
que os convênios verificam esses lotes de envio, negando o pagamento, se for o 
caso, para aqueles procedimentos em desacordo com o contrato firmado entre as 
partes, afetando o fluxo de caixa da empresa, trazendo retrabalho para os setores 
envolvidos etc. 
Há, nas organizações, processos de produção e processos empresariais (de 
apoio aos processos de produção), conforme definido por Harrington (1993, XXIII). 
Nos hospitais privados, os processos empresariais ainda são críticos. Entretanto, 
conseguir eficiência no processo é fundamental para o cliente, mas principalmente 
para o dono do processo, pois em todas as organizações os processos cumprem um 
importante papel para garantir a continuidade das organizações e a saúde financeira 
das mesmas (HARRINGTON, 1993).  
Considerando que atualmente são os repasses de convênios que garantem 
os recursos dos hospitais privados, um dos processos críticos é o de faturamento. 
Desta forma, mesmo que os setores envolvidos sejam de apoio, a Gestão Baseada 
em Atividades (ABM) também serve para auxiliar na revisão deste processo. No 
ABM operacional, uma das formas de aplicação da ABM, o foco está em otimizar as 
atividades envolvidas em um processo, com a aplicação de menos recursos, e de 
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acordo com Kaplan e Cooper (1998, p.16) “aumentar a lucratividade”, seja pelo 
aprimoramento operacional ou por redução das atividades. Neste estudo, além de 
obter uma agilidade no retorno dos recursos repassados pelos convênios, busca-se 
corrigir as possíveis falhas no processo. 
1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Esta seção possui como função principal a de classificar a pesquisa deste 
trabalho de acordo com os procedimentos metodológicos. 
1.4.1 Enquadramento da pesquisa 
As pesquisas podem ser classificadas quanto: à abordagem do problema, aos 
objetivos e aos procedimentos. 
Quanto à abordagem do problema, uma pesquisa pode se classificar como 
qualitativa ou quantitativa. Esta pesquisa se classifica como qualitativa. As 
pesquisas qualitativas, de acordo com Oliveira (1997, p. 117), “possuem a facilidade 
de poder descrever a complexidade de uma determinada hipótese ou problema, 
analisar a interação de certas variáveis” etc. Dias (2010, p. 46) afirma que “a 
pesquisa qualitativa envolve o uso de dados qualitativos obtidos em entrevistas, 
documentos e observações para a compreensão e explicação dos fenômenos”.  
Quanto aos objetivos, as pesquisas estão divididas em três grandes grupos: 
exploratórias, descritivas e explicativas. Esta pesquisa caracteriza-se como 
descritiva-exploratória. Na pesquisa descritiva, segundo Andrade (2010, p. 112) “os 
fatos são observados, registrados, analisados, classificados e interpretados, sem 
que o pesquisador interfira neles”. De acordo com Gil (1991), uma pesquisa 
exploratória tem como seu maior objetivo o de trazer melhoria de entendimento 
sobre idéias ou encontrar intuições sobre um assunto.  
Quanto aos procedimentos, a pesquisa pode adotar um levantamento 
bibliográfico, estudo de caso ou um experimento. Adota-se para esta pesquisa o 
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procedimento de um estudo de caso e também levantamento bibliográfico e 
documental. YIN (2003, apud Dias, 2010 p. 47) define o estudo de caso como “uma 
investigação empírica que estuda um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto real”.  
1.4.2 Coleta e análise dos dados 
Os dados coletados para este trabalho seguiram por pesquisa bibliográfica, 
onde foram elencadas as referências teóricas necessárias para fundamentação 
deste estudo. Segundo Gil, (1991, p. 48) “a pesquisa bibliográfica é desenvolvida a 
partir de material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos 
científicos”. 
Quanto ao tempo, os dados deste trabalho são levantados no mês de 
setembro e outubro de 2010. Os dados relacionados aos processos e atividades dos 
setores em análise, foram levantados através de pesquisa de campo com os 
responsáveis pelos setores de Recepção A, Recepção B, Emergência, Tesouraria, 
Unidades de Internação, Autorização, Auditoria e Faturamento na empresa em 
estudo, e as informações descritas foram armazenadas através de planilhas do 
programa Microsoft Office Excel ® e por fluxogramas através do programa Microsoft 
Visio ®. 
A pesquisa documental se fez necessária para levantamento de dados 
relativos à empresa em estudo. De acordo com Gil (1991) este tipo de pesquisa se 
diferencia da pesquisa bibliográfica devido aos tipos de fontes, que por muitas vezes 
não receberam nenhum tratamento analítico, como arquivos de instituições privadas, 
por exemplo.  
Desta forma, se torna possível o desenho dos processos da empresa em 
estudo, bem como de suas atividades, a análise dos dados obtidos com a pesquisa, 
a identificação de falhas, redesenho do processo e por fim, conclusões da análise. 
15 
 
1.4.3 Limitações da pesquisa  
Quanto ao tema, este trabalho propõe-se à pesquisa da análise de processos, 
uma das etapas preliminares para aplicação do método ABC e da Gestão Baseada 
em Atividades (ABM), bem como suas características de aplicação, não sendo 
estudados outros métodos de custeio e gestão de custos.  
Quanto ao espaço, este estudo de caso propõe-se a analisar um hospital 
privado da cidade de Florianópolis-SC, em que o foco dos serviços prestados é 
direcionado a área de cardiologia. O mapeamento das atividades foi realizado 
somente no processo de faturamento, sem realização do custeio dos serviços, 
focando apenas na etapa preliminar de identificação das atividades executadas. 
Por se tratar de um estudo de caso, a aplicação desta pesquisa é limitada a 
esta organização. 
1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO 
A estrutura deste trabalho está dividida em quatro capítulos: introdução, 
referencial teórico, apresentação e análise dos dados, e considerações finais do 
trabalho. 
O primeiro capítulo apresenta as idéias iniciais do trabalho, o tema da 
pesquisa, o problema a ser respondido, os objetivos gerais e específicos, a 
justificativa para realização da pesquisa, coleta e análise dos dados, bem como a 
limitação da pesquisa e a estrutura do trabalho. 
O segundo capítulo aponta o referencial teórico necessário para realização 
desta pesquisa, levantando através de revisão bibliográfica, conceitos da 
contabilidade e sua relação com a gestão das organizações, método ABC e da 
Gestão Baseada em Atividades, o análise de processos e por fim levantamento 
histórico sobre serviços de saúde e os hospitais. 
No terceiro capítulo, são demonstrados os dados e suas análises através de 
um breve histórico sobre a empresa em estudo, bem como sua atuação no mercado, 
elencando as atividades, mapeando o processo de faturamento, as medidas de 
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desempenho e tomando essas informações como base para a revisão do processo 
como etapa preliminar da implementação do ABC e ABM. 
No quarto e último capítulo, foram apresentados as conclusões pertinentes 
aos objetivos e sobre o problema da pesquisa, e por fim, conclui-se com as 
recomendações para pesquisas futuras. 
Para finalizar este trabalho, elenca-se as referências bibliográficas e anexos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Neste capítulo é levantado o referencial teórico pertinente aos assuntos 
abordados nesta pesquisa: Contabilidade e a Gestão das Organizações, 
Informações de Custos e a ABM, Análise de Processos, Serviços de Saúde e 
Hospitais. 
2.1 CONTABILIDADE E A GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES 
Hansen e Mowen (2001, p. 29) afirmam que “a história de sistemas contábeis 
se estende até 10.000 anos atrás”. Os sistemas contábeis foram evoluindo de 
acordo com o desenvolvimento do comércio. Os mesmos autores explicam que no 
final do Séc. XV, devido à necessidade de criar um sistema contábil mais sofisticado, 
um monge italiano chamado Lucas Pacioli, divulgou o sistema contábil por partidas 
dobradas, utilizado até os dias de hoje.  
Com a Revolução Industrial, ocorrida entre os séculos XVIII e XIX, outras 
necessidades foram aparecendo. Os proprietários e gestores se interessaram em 
obter mais informações financeiras para verificar retorno de investimentos, já que as 
grandes empresas de manufatura evoluíam sua forma de produção e precisavam de 
investimentos monetários de terceiros (HANSEN; MOWEN, 2001). 
No início do século XX, com o aumento da industrialização, os gestores 
começaram a se preocupar ainda mais com os custos dos produtos, de forma que 
pudessem divulgar aos usuários externos através das demonstrações financeiras da 
empresa. Mas as empresas não sentiam a necessidade de detalhar os custos 
individuais dos produtos, fornecendo apenas o custo médio dos mesmos, já que o 
custo para desenvolver um sistema mais sofisticado aparentemente não 
compensava seus benefícios (HANSEN; MOWEN, 2001).  
Hansen e Mowen (2001, p.30) relatam que entre as décadas de 50 e 60, 
ocorreu um esforço para evoluir o sistema de custos, e “tornar as informações 
contábeis financeiras mais úteis aos usuários internos”. Desta forma, os sistemas 
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foram aos poucos adaptados ao ambiente econômico da época, vindo a se 
desenvolver nos anos seguintes por conta das recessões econômicas. 
Kaplan e Cooper (1998, p. 12) comentam que o novo ambiente dos negócios 
a partir da década de 70, provocou diversas mudanças quanto à utilização de 
informações, demandando por “informações mais relevantes relacionadas a custos e 
desempenho de atividades, processos, produtos, serviços e clientes”. 
Estas mudanças, na visão dos gestores, foram importantes para evolução da 
contabilidade. De acordo com Shank e Govindarajan (2002, p. 5), “a contabilidade 
existe na administração principalmente para facilitar o desenvolvimento e a 
implementação da estratégia empresarial”. Neste sentido, as informações de custos 
desenvolvidas pela contabilidade, tornam-se diferenciais para trazer uma vantagem 
competitiva aos gestores de uma organização. 
Shank e Govindarajan (2002) comentam que as informações contábeis 
podem desempenhar papéis diferentes de acordo com a necessidade dos gestores. 
A utilização destas informações pode proporcionar a eliminação de estratégias não 
rentáveis, adequar relatórios para que favoreçam as estratégias da organização, 
criar controles para garantir as estratégias e monitorar o desempenho através de 
ferramentas de custos, orçamentos, de maneira que estas possam ser utilizadas no 
seu potencial máximo (SHANK; GOVINDARAJAN, 2002). 
Logo, à medida que as organizações evoluem na gestão de seus negócios, a 
contabilidade se torna mecanismo essencial para garantir que as decisões sejam 
tomadas, conforme Kaplan e Cooper, (1998, p.15) “com base em melhores 
informações”, informações de qualidade proporcionadas por esta ciência 
fundamental às organizações que desejam conquistar seu diferencial no mercado. 
Desta forma, na seção 2.2 apresenta-se informações sobre custos e a relação 









2.2 INFORMAÇÕES DE CUSTOS E A ABM 
De acordo com Perez Júnior, Oliveira e Costa (2009, p. 18):  
A apuração dos resultados é de fundamental importância na vida de uma 
empresa, e conseqüentemente, para seus proprietários, diretores, demais 
executivos, funcionários, fornecedores, auditores e, também para os fiscais 
do Imposto de Renda.  
Através da apuração de resultado de um período, pode-se, por exemplo, 
determinar a participação dos diretores e sócios, o valor a ser recolhido para o 
Imposto de Renda Pessoa Júridica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) e realizar a análise de índices de lucratividade (PEREZ JÚNIOR; 
OLIVEIRA; COSTA, 2009). Martins (2008, p. 21) argumenta que: 
A preocupação primeira dos Contadores, Auditores e Fiscais foi a de fazer 
da Contabilidade de Custos uma forma de resolver seus problemas de 
mensuração monetária dos estoques e do resultado, não a de fazer dela um 
instrumento de administração. 
Desta forma, a contabilidade de custos evoluiu na sua forma de utilização, 
buscando seu desenvolvimento, criando adaptações, a fim de garantir o auxílio no 
controle e no próprio gerenciamento da organização (MARTINS, 2008). 
Perez Júnior, Oliveira e Costa (2009) destacam que a contabilidade de custos 
possui vários objetivos principais, tais como: a apuração do custo dos produtos e 
departamentos, controle dos custos e melhoria de processos, atendimento das 
exigências contábeis e fiscais, eliminação de desperdícios, além do auxílio na 
tomada de decisões gerenciais e otimização de resultados.  
Neste sentido, para mensuração dos custos, vários métodos foram 
desenvolvidos. Para cada objetivo citado acima, há um método de custeio 
correspondente. O ABC, por exemplo, pode ser utilizado em organizações que 
desejam obter melhoria de processos (PEREZ JÚNIOR; OLIVEIRA; COSTA, 2009). 
Segundo Perez Júnior, Oliveira e Costa (2009, p. 234), com a evolução na 
estrutura de custos por conta do avanço tecnológico, e no aumento da participação 
dos custos indiretos, “[...] desenvolveu-se uma nova abordagem para a apuração, 
custeio e contabilização dos custos [...] chamado de custeio baseado em atividades 
(ABC- Activity Based Costing)”. Kaplan e Cooper (1998, p. 15) complementam que 
este tipo de método proporciona mais clareza “dos aspectos econômicos envolvidos 
em suas operações”. 
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Shank e Govindarajan (2002, p. 228) apontam o ABC como “uma ferramenta 
financeira muito útil da gestão estratégica”. Perez Júnior, Oliveira e Costa (2009, p. 
236) afirmam que o ABC “é uma técnica de controle e alocação dos custos”, 
permitindo identificar os processos, as atividades, bem como os custos incorridos 
nesses processos, além de atribuí-los aos produtos através dos direcionadores de 
custos.  
De acordo com Brimson (1996, p. 63) “as atividades constituem o fundamento 
do sistema de gerenciamento de custos. Uma atividade descreve o modo como uma 
empresa emprega seu tempo e recursos para alcançar os objetivos empresariais”. 
Desta forma, o sistema ABC consegue apontar, de maneira mais detalhada, os 
resultados atingidos e não como podem ou devem ser realizados. 
O ABC consegue responder “porque” os custos ocorreram, uma vez que, 
segundo Diehl e Souza (2009, p. 147), este método “permite agir sobre eles [os 
custos] de forma consistente, elevando a eficiência operacional”. Falk (2001) afirma 
que através do sistema ABC as atividades “consomem recursos para produzir um 
resultado”, levantando a eficiência que este sistema pode trazer ao funcionamento 
de uma organização, bem como a ampliação de qualidade dos serviços prestados. 
Falk (2001) comenta que o sistema ABC pode ter duas abordagens: a 
primeira visando custos, e a segunda visando processos. Na primeira abordagem, o 
autor explica que os recursos são alocados às atividades executadas e depois 
passam a ser distribuídos para os objetos de custos, que segundo Falk (2001, p. 
102) “podem ser qualquer paciente, produto, serviço, contrato, projeto, ou qualquer 
outra unidade de trabalho para a qual uma medida separada de custo seja 
desejada”.  
Na segunda abordagem o foco está no processo. Falk (2001, p. 102) afirma 
que nesta, “os veículos de custos, ou seja, quaisquer fatores que causam mudança 
nos custos de uma atividade são identificados para cada atividade”. Neste sentido, 
surgem alguns indicadores para avaliar a operacionalidade destas atividades. Em 
outras palavras, nesta abordagem, surge a importância de identificar a eficiência das 
atividades, já que o autor reforça que os produtos consomem atividades e as 
atividades consomem recursos. Desta forma, “a visão horizontal das organizações 
permite também a identificação dos principais processos interfuncionais e seu 
gerenciamento”, já que o cliente não quer saber como a empresa está organizada 
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[visão vertical] e sim, de que forma vai ser atendido, mudando a visão 
organizacional, conforme ilustrada na Figura 1 (ALBUQUERQUE; ROCHA, 2006, p. 
31). 
 
Figura 1 – Mudança na Visão de Organização com a aplicação do método ABC 
Fonte: Adaptada de Albuquerque e Rocha (2006, p.28) 
 
De acordo com Hansen e Mowen (2001, p. 392): 
[...] Ao projetar um sistema ABC, há seis etapas essenciais: (1) identificar, 
definir e classificar as atividades e os atributos-chaves; (2) atribuir o custo 
dos recursos para as atividades; (3) atribuir o custo de atividades 
secundárias para atividades primárias; (4) identificar os objetos de custo e 
especificar o montante de cada atividade consumida por objeto de custo 
específico; (5) calcular as taxas de atividades primárias; e (6) atribuir os 
custos de atividades aos objetos de custo.  
Sendo assim, as atividades são o foco do Custeio Baseado em Atividades. 
Como as atividades representam as ações realizadas por equipamentos ou por 
pessoas, nesta primeira etapa é realizado um levantamento das atividades, e 
identificado os atributos das mesmas, podendo variar de acordo com os objetivos, 
como por exemplo, vincular às tarefas, aos tipos de recursos (tempo, percentual, 
etc), aos objetos de custos (pessoas, setores, produtos ou outras atividades), além 
de apontar um direcionador de atividade, que identifica uma medida de produção da 
atividade.  
Nas demais etapas, há um direcionamento das informações levantadas na 
primeira etapa, a fim de atribuir os custos aos seus objetos de custo (HANSEN; 




Figura 2 – Abordagem da Alocação de Custos na metodologia ABC 
Fonte: Adaptada de Falk (2001, p.102) 
 
Kaplan e Cooper (1998, p.94) comentam que o ABC “é um mapa econômico 
das despesas e da lucratividade da organização baseado nas atividades 
organizacionais”. Blocher et al. (2007.p. 142) complementam que “após implementar 
[...] o ABC, os gestores freqüentemente descobrem que  as informações geradas por 
um bom sistema ABC ajudam a aumentar os valores a receber dos clientes e os 
lucros da empresa”.  
Neste contexto, de abordar as atividades, e dos diversos benefícios trazidos 
pela metodologia ABC, Kaplan e Cooper (1998) relatam que houve o surgimento de 
forma natural da Gestão Baseada em Atividades (ABM- Activity Based 
Management). Isto ocorreu, pois a ABM, segundo Hansen e Mowen (2001, p. 73) 
consegue verificar através da visão de processo, o “quão bem a atividade é 
desempenhada”.  
Hansen e Mowen (2001, p. 475) definem esta gestão como aquela que 
“focaliza a atenção do gestor nas atividades com o objetivo de melhorar o valor ao 
cliente e o resultado obtido ao fornecer este valor”. Neste sentido, o ABC torna-se 
fundamental para implantação da ABM, uma vez que, parte do trabalho, está em 
levantar as atividades, para que, através dessa gestão, seja possível a melhoria de 




Figura 3 – Modelo de Gestão Baseada em Atividades 
Fonte: Adaptada de Hansen e Mowen (2001, p.73) 
 
Desta maneira, os gerentes devem combinar as informações de custos 
apuradas pelo ABC com as informações de demanda dos clientes ou das receitas da 
organização, para assim, trazer mais benefícios com a aplicação da Gestão 
Baseada em Atividades (KAPLAN; COOPER, 1998). 
Para Kaplan e Cooper (1998, p. 155) o ABM busca seus objetivos “por meio 
de duas aplicações complementares”: ABM operacional e ABM estratégico. Segundo 
estes autores, o ABM operacional busca “melhoria da eficiência e redução dos 
recursos necessários à execução das atividades”, através da readequação das 
próprias atividades. Blocher et al. (2007) afirmam que ABM operacional tem seu foco 
na maneira como as atividades são desempenhadas, incluindo técnicas como a 
reengenharia dos processos, gestão de qualidade total e medidas de desempenho.  
Segundo Blocher et al. (2007) o ABM estratégico foca em eliminar as 
atividades não lucrativas ou aquelas com baixo valor agregado, incluindo as técnicas 
de desenho de processo, mix de produtos, relacionamento com fornecedores, 
clientes e segmentação de mercado. Para Kaplan e Cooper (1998, p. 155), o ABM 
estratégico “concentra a organização na utilização mais lucrativa de seus recursos”, 
analisando o mix de produtos ou serviços, e eliminando as atividades não-lucrativas. 
Ambas as aplicações, devem ser utilizadas em conjunto, para garantir maiores e 




Figura 4 - Utilização do ABM para aprimoramentos operacionais e decisões estratégicas. 
Fonte: Adaptada de Kaplan e Cooper (1998, p. 15) 
 
No mapeamento dos processos, através do ABM operacional, a organização 
consegue superar falhas, atender melhor aos clientes, eliminar processos que não 
sejam necessários, a fim de atender um cenário futuro. “Caso contrário, estaremos 
apenas melhorando fluxos de trabalho, quando achamos que estamos 
redesenhando processos" (ALBUQUERQUE; ROCHA, 2006, p. 34). 
Neste contexto, para entender como se devem aplicar as reduções ou 
eliminação dos custos, é necessário conhecer os processos da organização, pois 
através destes, pode-se conhecer os setores envolvidos, as necessidades de 
melhorias, eliminação de retrabalho, enfim, identificar as falhas dos processos, e 
através do mapeamento de processos, realizar ações mais eficientes para garantir a 
vantagem competitiva das organizações. 
Nesse sentido, na próxima seção apresenta-se uma discussão sobre a 
análise de processos. 
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2.3 ANÁLISE DE PROCESSOS 
De acordo com Davenport (1994, p. 6), “um processo é simplesmente um 
conjunto de atividades estruturadas e medidas destinadas a resultar num produto 
especificado para um determinado cliente ou mercado”. Davenport (1994, p.8) 
também comenta que “os processos são a estrutura pela qual uma organização faz 
o necessário para produzir valor aos seus clientes”. Logo, conhecer os processos e 
a melhor maneira de executá-los possivelmente afetará a opinião dos clientes, sejam 
externos ou internos, com relação aos serviços e produtos oferecidos por uma 
organização. 
Para Harrington (1993), os processos podem ser divididos em: processos 
produtivos, sendo ligados diretamente ao fornecimento de um produto ou serviço a 
um cliente externo, e processos empresariais, que geram serviço ou que dão apoio 
aos processos produtivos.  
Para Gonçalves (2000, p.10), em geral, existem três categorias básicas de 
processos:  
Os processos de negócio (ou de cliente) são aqueles que caracterizam a 
atuação da empresa e que são suportados por outros processos internos, 
resultando no produto ou serviço que é recebido por um cliente externo; os 
processos organizacionais ou de integração organizacional são 
centralizados na organização e viabilizam o funcionamento coordenado dos 
vários subsistemas da organização em busca de seu desempenho geral, 
garantindo o suporte adequado aos processos de negócio; e os processos 
gerenciais são focalizados nos gerentes e nas suas relações 
(GARVIN,1998, apud GONÇALVES, 2000) e incluem as ações de medição 
e ajuste do desempenho da organização. 
Neste sentido, “os processos são a fonte de muitas das oportunidades de 
melhorias que existem dentro de uma organização. Melhorar processos significa 
melhorar a maneira como as atividades são executadas” (HANSEN; MOWEN, 2001, 
p. 475). Entretanto, Davenport (1994, p. 19) coloca que “o processo deve ser 
projetado de modo a produzir resultados que satisfaçam às exigências do cliente”, 
visto que melhoria de processos começa “com um bom entendimento de quem são 
os clientes do processo e o que querem dele”. 
Desta forma, Albuquerque e Rocha (2006, p. 33) afirmam que os processos 
mostram “como se agrega valor na organização, como o trabalho é feito e como é o 
fluxo de informação, materiais e serviços”. Estes aspectos formam o sincronismo da 
organização. Sendo assim, para os mesmos autores, sincronismo organizacional 
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significa “gerenciar o contexto de relacionamentos externos e internos da 
organização a partir de diretrizes estratégicas e indicadores de desempenho 
claramente definidos, bem como redesenhar e ajustar continuamente os processos 
organizacionais mais importantes”. 
Para realizar o sincronismo organizacional, Albuquerque e Rocha (2006, p. 
55) estabelecem algumas fases a serem cumpridas:  
Fase 0) Formulação/Classificação da Estratégia; Fase 1) Análise do 
Contexto; Fase 2) Análise do Processo Atual; Fase 3) Criação do Novo 
Processo, com um Sistema de Medição e Gerenciamento do Desempenho 
do Processo; Fase 4) Redesenho do Trabalho, com padrão técnico do 
trabalho e um Plano de Capacitação das Pessoas; Fase 5) Planejamento da 
Implantação e Gestão da Transição para criar uma Organização Gerenciada 
como Sistema Integrado. 
Harrington (1993, p. 18) afirma que os processos que passam por um bom 
gerenciamento, possuem algumas características em comum:  
Alguém responsável pelo desempenho do processo (o dono do processo); 
fronteiras bem-definidas (o escopo do processo); interações internas e 
responsabilidades bem-definidas; procedimentos, tarefas e especificações 
de treinamento documentados; sistemas de controle e feedback próximo ao 
ponto em que a atividade é executada; controle e metas orientados para as 
exigências do cliente; prazos de execução conhecidos; disposição de 
procedimentos para mudança formalizados; certeza de o quanto podem ser 
bons. 
De acordo com Harrington (1993), o gerenciamento de processos 
empresariais ou Aperfeiçoamento dos Processos Empresariais (APE) pode ser 
realizado em cinco grandes etapas, apresentadas na Figura 5: 1) organizar o 
aperfeiçoamento, através do estabelecimento de liderança, entendimento e 
comprometimento; 2) Entender os processos empresariais atuais em todas as 
dimensões; 3) Aperfeiçoar a eficiência, eficácia e a adaptabilidade dos processos 
empresariais; 4) Implementar um sistema de controle do processo que possibilite um 




Figura 5 – As cinco fases do APE. 





Bjur e Caravantes (1994, p. 32) comentam, porém, que: 
Os processos permanecem invisíveis e sem nome, porque as pessoas 
neles envolvidas estão acostumadas a pensarem sobre departamentos 
isolados, não sobre o processo com o qual estão envolvidas e que liga suas 
atividades aos propósitos globais da organização.  
É neste sentido, que Albuquerque e Rocha (2006, p. 10) definem: 
Quando falamos em Sincronismo Organizacional, portanto, estamos falando 
em sincronismo interno, entre as áreas e os processos organizacionais, 
bem como em sincronismo com o ambiente externo: clientes, concorrentes 
e fornecedores. 
Harrington (1993, p.28) também ressalta que para aperfeiçoar os processos 
empresariais, é preciso “ter o apoio da alta administração, ter um compromisso de 
longo prazo, usar uma metodologia disciplinada, designar os donos dos processos, 
desenvolver sistemas de controle e de feedback e enfocar o processo”. 
De acordo com Gonçalves (2000), uma organização por processos pode 
passar por alguns estágios, conforme apresentado no Quadro 1. 
Albuquerque e Rocha (2006) comentam que a otimização dos processos é 
garantida também com o alinhamento dos indicadores estratégicos. Não basta 
apenas implantar a melhoria dos processos, sem entender que os processos são 
interfuncionais, ou seja, atuam por diversas áreas. É preciso perceber esta mudança 
na forma de gestão, pois ainda que seja aplicada a melhoria dos processos, as 
medidas de desempenho não podem permanecer iguais. Os indicadores também 
devem ser interdepartamentais. Caso contrário, todo esforço trará poucos benefícios 
para a organização. 
Segundo HRONEC (1994, apud Albuquerque e Rocha, 2006), as medidas ou 
indicadores de desempenho são essenciais para a organização, considerando que 
“elas são ‘sinais vitais’ para a organização e quantificam o modo como um processo 
atinge um resultado específico”. Neste sentido, mostram para as pessoas envolvidas 
em cada processo o que estão fazendo e se estão atingindo os resultados 





Quadro 1 – Os estágios da evolução para a organização por processos 
Fonte: Adaptado de Gonçalves (2000, p. 14) 
 
 “Para garantir a competitividade, os processos precisam estar alinhados a 
uma estratégia e a uma visão do futuro”. Desta forma, deve ser uma ação conjunta 
de três componentes importantes para o desenvolvimento organizacional: estratégia, 
processos e pessoas. Num momento inicial, a empresa deve repensar o “porquê faz” 
e “porquê faz desse jeito”, para que através desses questionamentos consiga definir 
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qual o foco da organização e de qual maneira os processos serão realizados no 
futuro (ALBUQUERQUE; ROCHA, 2006, p.34-35). 
Num segundo momento, Albuquerque e Rocha (2006, p. 37) complementam 
dizendo que as pessoas também são importantes nos processos. Por isto, “torna-se 
necessário aprofundar o redesenho até o nível dos postos de trabalho”, medindo os 
processos e os postos de trabalho, através de medidores de desempenho 
“qualitativos e quantitativos”, a fim de verificar “o que elas [as pessoas] estão 
fazendo e como estão se saindo”. 
Neste sentido, qualquer setor/área dentro de uma organização possui sua 
importância no negócio ou foco organizacional. As áreas são peças fundamentais 
para o gerenciamento de processos, já que as atividades desempenhadas pelas 
áreas definem a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela organização, e 
um gerenciamento de processos bem executado, consegue garantir o 
comprometimento da equipe de funcionários, além de buscar a melhoria contínua de 
toda a organização (ALBUQUERQUE; ROCHA, 2006). 
2.4 SERVIÇOS DE SAÚDE E HOSPITAIS 
Os serviços de saúde são oferecidos através de hospitais, consultórios 
médicos, postos e centros de saúde, ambulatórios, etc. Dentre estes, o hospital 
oferece atenção médica em diversos níveis de complexidade, com internação, 
equipe de enfermeiros e com atendimento permanente, visando acompanhamento à 
adequação ao avanço tecnológico (ESTUDO ESPECIAL, PANORAMA SETORIAL, 
2004). 
Conforme o Estudo Especial do Panorama Setorial em 2004, a Federação 
Brasileira de Hospitais (FBH) afirma existir no Brasil seis mil e quatrocentos 
hospitais, sendo que aproximadamente quatro mil deles são privados. A FBH 
comenta, porém, sobre a má distribuição destes hospitais pelo país. Muitos deles 
estão concentrados em grandes centros urbanos, não sendo possível o acesso a 
toda a população brasileira. 
Segundo Falk (2001), a Associação Americana de Hospitais (AHA), durante 
um estudo aplicado na década de 80 nos Estados Unidos, verificou que as 
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instituições que prestavam serviços hospitalares, apesar da alta complexidade de 
suas atividades, onde há exigência contínua da atualização dos equipamentos 
utilizados devido aos avanços tecnológicos, e também pela necessidade de mão de 
obra especializada, continuariam a crescer nos anos seguintes. Conforme Falk 
(2001, p. 13) “a previsão foi verificada não somente nos Estados Unidos, mas 
também em outros países”.  
No Brasil, de acordo com um Estudo Especial do Panorama Setorial em 2004, 
o crescimento de serviços de saúde foi justificado pela incapacidade do sistema 
público de garantir saúde a todos os brasileiros. Porém, este mesmo estudo aponta 
que o aumento dos custos “tornou diversos serviços de saúde inacessíveis até para 
as classes com maior rendimento”. Era preciso desenvolver outro meio a fim de 
garantir atendimento hospitalar às pessoas. 
Sendo assim, no Brasil as duas maiores fontes de recursos são: o Sistema 
Único de Saúde (SUS) financiando basicamente os hospitais públicos, e o Sistema 
Supletivo de Saúde, formado pelas operadoras de convênios médicos, utilizados 
pelos pacientes nos hospitais privados, foco desta análise (ESTUDO ESPECIAL, 
PANORAMA SETORIAL, 2004). 
Nos meados da década de 70, com o aumento da especialização dos cursos 
superiores de medicina, houve o surgimento também da cultura empresarial na área 
da saúde. Desta forma, visando à melhoria do atendimento, os custos dos serviços 
de saúde aumentaram substancialmente levando a crise dos hospitais privados, pois 
se vivia na época “uma desigualdade social e econômica da população brasileira” 
(ESTUDO ESPECIAL, PANORAMA SETORIAL, 2004, p. 8). 
Nas décadas de 80 e 90, houve grande expansão dos convênios médicos de 
saúde, com a comercialização de planos individuais, a fim de melhorar o alcance do 
atendimento privado, pois os altos custos da medicina inviabilizavam o atendimento 
particular, ou seja, situação em que o paciente usa apenas recursos próprios para 






Segundo analistas da área, a ineficiência da administração dos hospitais 
privados, tem como conseqüência (ESTUDO ESPECIAL, PANORAMA SETORIAL, 
2004, p. 42): 
O uso inadequado de recursos, a falta de controle e a elevação dos custos 
dos hospitais. [...] Grande parte das instituições não trabalha com 
indicadores, metas a serem alcançadas, mostrando que falta conhecimento 
sobre o funcionamento dos processos. 
Neste sentido, os gestores dos hospitais podem dar mais foco às áreas 
assistenciais (corpo clínico), colocando em segundo plano as outras atividades do 
hospital. Demonstra-se, desta forma, que é necessário analisar a organização como 
um todo, a fim de garantir a melhoria na gestão de um hospital, trazendo mais 
eficiência ao negócio, aumento a qualidade e agilidade nos serviços, através da 





3 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
Este capítulo contempla o estudo de caso realizado, embasado no capítulo 2, 
através da apresentação e análise dos dados. Inicialmente é apresentada a 
organização objeto do estudo de caso, os serviços prestados por ela, a forma como 
está estruturada e, em seguida, expõe-se o fluxograma do processo de faturamento 
da mesma. O item 3.3 apresenta o redesenho do processo e as propostas de 
melhorias. No item 3.4 encontra-se a análise dos indicadores e suas adaptações e o 
último item,trata da discussão do gerenciamento de processos e o ABC/ABM. 
3.1 A EMPRESA OBJETO DO ESTUDO 
A organização objeto deste trabalho é o S.O.S. Cárdio Serviços Hospitalares 
Ltda., idealizado por um grupo de doze cardiologistas, com o objetivo de oferecer um 
serviço especializado em cardiologia. O Hospital foi fundado em 1992 na cidade de 
Florianópolis-SC, atuando inicialmente com apenas dois apartamentos, cinco leitos 
de Unidade de Terapia Intensiva (UTI), e dois leitos de observação, além de 
atendimento de pronto-socorro e atendimento domiciliar.  
Com melhoria da estrutura de sua UTI, “o hospital foi em busca do 
oferecimento de um serviço completo em diagnóstico e tratamento das doenças do 
coração, incluindo a investigação invasiva e a realização de cirurgias cardíacas”. 
Visando este objetivo, o hospital mudou-se para um novo espaço, ocupado até hoje 
em Florianópolis (SOS CÁRDIO SERVIÇOS HOSPITALARES, 2010). 
O hospital, após dezessete anos de existência, ampliou sua capacidade e 
“passou a oferecer métodos diagnósticos e terapêuticos relacionados às patologias 
cardíacas”, atuando com onze apartamentos, dez leitos de UTI, seis leitos de 
Unidade Coronariana (UCO), oito leitos de enfermaria, dois consultórios de 
emergência, uma sala de reanimação, uma sala de hemodinâmica, duas para 
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cirurgias cardíacas, além do apoio de mais de 200 funcionários e um corpo clínico 
de 31 médicos (SOS CÁRDIO SERVIÇOS HOSPITALARES, 2010). 
Com o objetivo de ampliar e melhorar a qualidade dos serviços oferecidos, o 
S.O.S. Cárdio está concluindo a construção de uma nova sede, com previsão de 
entrega para o final do ano de 2010. 
A organização em estudo está dividida conforme apresentado na Figura 6.  
Figura 6 – Organograma da S.O.S. Cárdio 




Os setores coordenados pela gerência financeira incluem basicamente 
atividades como comprar, estocar e distribuir materiais, controlar gastos e apurar 
resultados, registrar contas a pagar e contas a receber, autorizar e enviar os lotes 
para os convênios, realizar o retorno e repasse de recursos e elaborar os honorários 
médicos. 
Para a gerência administrativa as atividades compreendidas são as de: 
recrutar e selecionar pessoas, fazer a folha de pagamento, consertar e reparar 
equipamentos, arquivar prontuários, dar suporte ao sistema de gestão, realizar 
atendimento aos clientes, higienizar o hospital, repor os enxovais, direcionar 
ligações telefônicas, elaborar dietas e preparar refeições, prestar segurança e saúde 
ocupacional, além de controlar os medicamentos. 
Já para a gerência de enfermagem o foco está em coordenar as atividades de 
tratamento ao paciente de risco moderado, controlar infecções hospitalares, realizar 
exames, auxiliar nos procedimentos cirúrgicos, esterilizar materiais e equipamentos, 
realizar procedimentos invasivos, tratar pacientes de alto risco, e auditar as contas 
dos pacientes. 
Os setores envolvidos no processo de faturamento foram destacados em 
negrito na Figura 6. Desta forma, de acordo com a seção 2.3, é possível perceber 
que este processo é interdepartamental, pois envolve setores das três divisões 
gerenciais. Para os envolvidos, isto só foi percebido com clareza depois do 
levantamento das atividades deste processo. 
Logo, apresenta-se na próxima seção o diagnóstico atual do processo de 
faturamento. 
3.2 DIAGNÓSTICO ATUAL DO PROCESSO DE FATURAMENTO 
De acordo com a revisão de literatura na seção 2.1, com relação aos métodos 
de custeio, verificou-se que o método ABC consegue mostrar através das atividades 
os recursos consumidos pela empresa. Nas seções 2.2 e 2.3 foi realizada a relação 
deste método com Gestão por Atividades e com os processos. 
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Neste sentido, elaborou-se um fluxograma para elencar as atividades e o 
desenho do processo de faturamento, ilustrado na Figura 7.  
Figura 7 – Fluxograma do Processo de Faturamento do SOS Cárdio 




Na Figura 7 é possível observar os setores (áreas funcionais) nos quais 
ocorrem as atividades envolvidas neste processo: Recepção A, Recepção B, 
Emergência, Tesouraria, Unidades de Internação (Unidade Clínico-Cirúrgica – UCC, 
Unidade Coronariana – UCO e Unidade de Tratamento Intensivo – UTI), 
Autorização, Auditoria e Faturamento. Além destes, outros setores de apoio estão 
relacionados ao Processo de Faturamento, como por exemplo, Nutrição, Cozinha, 
Farmácia, Higienização, Compras etc. 
Nesta primeira etapa da coleta de dados, onde foram levantadas as principais 
atividades relacionadas ao Processo de Faturamento, algumas falhas também foram 
encontradas na forma como as atividades são desenvolvidas.  
Na Recepção A, conforme a Figura 8, as atividades estão voltadas 
basicamente ao atendimento do paciente: orientações iniciais, abordagem sobre a 
utilização dos convênios, checagem da cobertura do plano, cobrança particular 
(quando for o caso), e encaminhamento do paciente ao setor de Emergência. Na 
segunda etapa, após o atendimento assistencial, faz-se a verificação da conta do 
paciente e das glosas. Para fins de esclarecimento, de acordo com Goto (2001, 
apud RODRIGUES; PERROCA; JERICÓ, 2004, p. 211), glosa “refere-se aos itens 
que o auditor da operadora (plano de saúde) não considera cabível para 
pagamento”. 
Os documentos necessários são encaminhados ao setor de Faturamento. É 
cobrado o saldo da conta na Recepção A, quando o valor for inferior a R$ 500,00. 
Do contrário, o paciente é encaminhado à Tesouraria para acerto.  
Figura 8 – Atividades da Recepção A no Processo de Faturamento 




Na Recepção A um dos problemas está relacionado à conferência da 
cobertura nos planos dos convênios, na atividade de verificar cobertura do plano. As 
informações sobre os tipos de planos e suas coberturas não estão padronizadas 
entre os funcionários. Como a Recepção A trabalha com dois turnos, torna-se difícil 
a conferência no período noturno, pois os convênios só atendem em horário 
comercial. Logo, os pacientes recebem o atendimento, mas os pedidos de 
autorização são enviados aos convênios depois que o paciente vai embora, o que 
possibilita a perda de recursos, caso o convênio não autorize o que foi solicitado. 
Na Recepção B, as atividades de atendimento ao paciente se dão por conta 
do agendamento de exames, conforme apresentado na Figura 9. Desta forma, a 
recepcionista verifica os exames marcados na agenda de cada médico, conforme 
ordem de chegada. Para o convênio Unimed, a autorização dos exames é solicitada 
no momento do agendamento dos mesmos. Vale ressaltar que esta solicitação é 
realizada no SOS Clínica, que não faz parte deste estudo. Para os demais 
convênios, a autorização deve ser solicitada no momento da chegada do paciente. 
Se o pedido estiver autorizado, o paciente realiza o exame e de acordo com o tempo 
hábil, o laudo é liberado. Os documentos necessários são encaminhados para o 
setor de Faturamento. 
Figura 9 – Atividades da Recepção B no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
O que se verificou, é que as autorizações nem sempre são solicitadas antes 
da entrada do paciente na sala de exames. Se o exame for realizado e o mesmo não 
tiver liberado, o paciente pode se negar a realizar o pagamento, já que era obrigação 
da empresa a checagem da liberação do pedido. 
No setor de Emergência, ocorrem atividades assistenciais, como: verificar 
quadro clínico do paciente, realizar procedimentos ou exames para dar o 
diagnóstico, prescrever e administrar medicamentos, quando necessário. Estas 
atividades são apresentadas na Figura 10. 
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Figura 10 – Atividades da Emergência no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
Na etapa realizada pelo setor da Emergência, o paciente não é acompanhado 
até a Recepção A para finalização de seu atendimento. Como a carteirinha do 
convênio é retida no momento da entrada do paciente, conforme apresentado na 
Figura 8, alguns pacientes deixam não apenas a carteirinha, mas possíveis 
pendências de pagamento devido a glosas que podem ocorrer durante seu 
atendimento. 
As atividades da Tesouraria, apresentadas na Figura 11, com relação ao 
Processo de Faturamento, envolvem a cobrança das contas dos pacientes 
particulares ou de valores glosados pelos convênios, além de realizar orçamentos 
para procedimentos mais complexos, cobrar 50% do orçamento e encaminhar o 
paciente para agendamento.  
Figura 11 – Atividades da Tesouraria no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Na Tesouraria percebeu-se que antes do recebimento do valor devido é 
necessário o fechamento da conta do paciente particular. Esta atividade nem 
sempre ocorre antes da chegada do mesmo ao setor. Por falta de uma estrutura 
física adequada devido ao fato de que os setores de Faturamento e Tesouraria 
encontram-se em outro prédio, e pela falta de padronização nesta etapa do 
processo, há conseqüências negativas no atendimento final ao paciente, 
possibilitando a insatisfação do mesmo ao deixar o estabelecimento, além da 
possível existência de outras falhas nesta etapa do processo, como a falta de 
cobrança de algum item da conta. 
As atividades das Unidades de Internação, de acordo com a Figura 12, 
compreendem: verificar a evolução do quadro clínico do paciente, dar suporte na 
recuperação dos procedimentos realizados em outros setores, acompanhar as 
prescrições de medicamentos e administrá-los quando necessário. 
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Figura 12 – Atividades das Unidades de Internação no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
O que se verificou é a importância das atividades realizadas nesta etapa. A 
falta de checagem dos medicamentos durante a atividade de aguardar recuperação 
do paciente, quando não observada pela Auditoria, pode acarretar perda de recursos 
para o hospital. A checagem de medicamentos faz parte do atendimento 
assistencial. Desta forma, as enfermeiras, após a administração dos medicamentos, 
precisam registrar no prontuário do paciente os horários e quantidades que foram 
administradas.  
Para o setor de Autorização, o foco das atividades, conforme apresentado na 
Figura 13, está compreendido em aguardar as guias de pedido de autorização para 
procedimentos de internados, solicitar autorização aos convênios, e preparar 
documentos para envio ao setor de faturamento. 
Figura 13 - Atividades da Autorização no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
No setor de Autorização, para que as solicitações de autorização sejam 
realizadas é obrigatória a existência de laudos ou pedidos médicos que comprovem 
a necessidade da solicitação. Na autorização prévia, realizada antes da execução do 
procedimento, pode ser feita apenas com uma cópia sem assinatura, mas para envio 
ao setor de Faturamento, a cópia assinada se torna obrigatória. Entretanto, há um 
conflito de responsabilidade com relação a estes documentos. Apesar de que esta 
atividade pertence ao setor responsável pela emissão do laudo, por conta do prazo, 
o setor de autorização se obriga a recolher as assinaturas quando estas demoram a 
ser entregues. Este fato acaba gerando atraso no envio dos lotes para os convênios 




Numa segunda etapa, o setor recebe os documentos comprobatórios da 
realização ou utilização dos itens autorizados pelos convênios, separando e 
enviando-os para a Auditoria, onde ocorrem outras análises. A terceira etapa, neste 
setor, consiste em reagrupar os documentos e enviá-los para o setor de 
Faturamento. 
O que se percebe nesta segunda e terceira etapa, é que os documentos 
necessários nem sempre são conferidos antes da entrega ao setor de Faturamento, 
postergando por mais uma vez o prazo de recebimento com os convênios. 
Na Auditoria, de acordo com a Figura 14, a atividade principal é a de auditar 
as contas dos pacientes internados. Os itens conferidos pela Auditoria referem-se 
aos medicamentos e aos materiais hospitalares, que representam apenas uma parte 
das contas dos pacientes. As contas dos pacientes também são compostas de 
visitas e honorários médicos, taxas de sala e diárias de leitos, conforme documento 
apresentado a título ilustrativo no Anexo.  
Figura 14 – Atividades da Auditoria no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Na Auditoria observou-se que há prioridade em auditar as contas dos 
pacientes internados pela Unimed, devido à existência de uma equipe de auditoria 
concorrente deste convênio, instalada no interior do hospital. Esta auditoria 
concorrente exige uma conferência prévia das contas, pois quando esta encontra 
falhas, o hospital não recebe o valor e automaticamente perde o direito de recurso 
sobre o valor glosado por este convênio. Logo, até as 14h do dia, o setor de 
Auditoria realiza a auditoria das contas dos internados pela Unimed, e após este 
horário, a Unimed realiza a auditoria das mesmas contas. 
Desta forma, a auditoria dos demais convênios ocorre após a alta do 
paciente, o que aumenta a possibilidade de ocorrerem falhas que não possam ser 
revertidas, como por exemplo, a falta de cobrança de valores glosados pelos 
convênios. 
Pela análise, nota-se o grau de relação entre a Auditoria e os Setores de 
Internação (UCC, UCO e UTI), responsáveis pela evolução das contas. Sendo 
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assim, o bom desenvolvimento das atividades destes setores é um fator importante 
para que a empresa garanta o recebimento dos recursos. 
No setor de Faturamento as principais atividades, conforme apresentado na 
Figura 15, são: receber documentação dos setores de Autorização, Recepção A e 
Recepção B, realizar conferências necessárias para envio dos lotes aos convênios, 
elaborar recursos, quando necessário, e preparar honorários médicos. 
Figura 15 – Atividades do Faturamento no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Sendo assim, o setor de Faturamento está envolvido com a etapa final do 
processo, onde é realizada uma conferência dos documentos enviados pelos demais 
setores, além da inclusão e auditoria de outros itens da conta, como: diárias, visitas 
e honorários.  
As atividades do Setor de Faturamento são influenciadas pela forma como 
são executadas operações noutras etapas do processo. Assim, observou-se: falta de 
checagem da cobertura dos planos (Recepção A e Recepção B), solicitação de 
autorização para exames não realizados ou autorizações solicitadas em duplicidade 
(Recepção B), falta de documentos assinados ou anexados ao prontuário do 
paciente (Autorização). Como estas falhas ocorrem noutros setores, o retrabalho 
existe com freqüência, desmotivando a equipe e mais uma vez, postergando o prazo 
de recebimento dos recursos dos convênios.  
Desta forma, apresenta-se na próxima seção o redesenho do processo com 
sugestão de alterações em atividades e de mudanças em atitudes, que podem 
envolver a capacitação e a própria avaliação de desempenho. 
3.3 REDESENHO DO PROCESSO EM ESTUDO 
De acordo com a análise realizada na seção 3.2, o processo de faturamento 
foi redesenhado em alguns pontos, conforme destacado em negrito na Figura 16. 
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Figura 16 – Redesenho do Fluxograma do Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborada pela autora 
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A primeira inclusão de atividade, no redesenho de processo, ocorre na 
Recepção A. Sendo assim, a atividade de recolher termo de compromisso assinado 
permite garantir o comprometimento do paciente para pagamento dos valores dos 
procedimentos e medicamentos utilizados durante o atendimento na Emergência. 
Conforme relatado anteriormente, as autorizações dos convênios só podem ser 
solicitadas em horário comercial e esse termo pode dar garantia de cobrança, ainda 
que judicial, não só dos pacientes particulares como também para os pacientes 
atendidos por convênio.  
A segunda alteração na etapa realizada pela Recepção A visa garantir a 
cobrança correta das contas. Esta alteração deve eliminar as falhas que ocorrem na 
própria Recepção A e na Tesouraria, com relação aos pacientes particulares 
atendidos, pois desta forma, o valor da conta é sempre revisado pelo Faturamento 
antes da cobrança.  Logo, o prontuário dos internados com os documentos deve ser 
enviado para o Faturamento, enquanto o paciente se prepara para receber alta 
médica, garantindo a cobrança correta e agilizando o processo. 
 A terceira alteração ocorre na Emergência. Com a alteração, a enfermeira 
acompanha o paciente até a Recepção A, de forma a garantir que o paciente 
resgate sua carteirinha, no caso de atendimento com convênios, e que realize o 
pagamento do valor devido, quando houver, antes de deixar o estabelecimento. 
A próxima alteração ocorre nas Unidades de Internação. Torna-se parte do 
processo, a atividade de checar medicamentos. Sendo assim, a enfermagem após a 
administração dos medicamentos, precisa incluir esta informação no prontuário do 
paciente, diminuindo o retrabalho para a Auditoria e conseqüentemente acelerando 
as demais etapas do processo.  
A quinta alteração ocorre na Autorização. Desta forma, a atividade de conferir 
assinaturas torna-se parte da etapa realizada por este setor. Logo, o setor deve 
conferir as assinaturas dos laudos e demais documentos, buscando imediatamente 
a colaboração dos setores responsáveis pela emissão destes documentos para que 
os mesmos regularizem as inconsistências encontradas. 
A sexta e última alteração ocorre no Faturamento. A atividade incluída permite 
acompanhar uma das sugestões realizadas na próxima seção, relacionadas aos 
indicadores de desempenho. Desta forma, com esta atividade o setor deve devolver 
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a documentação e protocolar o retorno da mesma ao setor de Autorização, 
identificando o motivo de devolução. 
As demais alterações propostas para o processo em estudo estão 
relacionadas ao conteúdo resgatado pela literatura no Capítulo 2, que tratam do 
processo e seu gerenciamento, visando a melhoria contínua através de diversos 
meios. 
Segundo Harrington (1993), para que exista o Aperfeiçoamento dos 
Processos Empresariais (APE), faz-se necessário na organização do processo, 
estabelecer um líder ou dono do processo. Esta pessoa torna-se responsável pelo 
comprometimento dos demais envolvidos, além de ter todo o entendimento sobre o 
processo para buscar o aperfeiçoamento do mesmo. Desta forma, de acordo com o 
que foi apresentado na Figura 5, é importante que os envolvidos conheçam e 
entendam todas as etapas do processo.  
Para aperfeiçoar o processo em estudo, é preciso buscar outros meios que 
possibilitem o aumento da eficácia e eficiência. Sendo assim, as interações internas 
e responsabilidades devem ser definidas. Além disso, os principais procedimentos e 
atividades devem estar documentados no próprio sistema ERP utilizado pela 
empresa (TASY). Isto garante que os envolvidos nas atividades do processo 
executem-nas da mesma maneira, padronizando e respeitando a forma como o 
processo foi desenhado. 
O treinamento também é um meio fundamental para o gerenciamento de 
processos. Desta forma, a organização deve valorizar as pessoas, de acordo com 
Albuquerque e Rocha (2006), capacitando-as para que as falhas no processo sejam 
eliminadas, visando também a qualidade e otimização do processo. Desta forma, há 
necessidade de treinamento no setor da Recepção B no momento da verificação da 
cobertura do plano. Os funcionários precisam também conhecer melhor o processo 
e entender as atividades, pois o não cumprimento das mesmas gera retrabalho e 
perdas para a empresa. 
Em se tratando de qualidade e melhorias, os indicadores de desempenho 
devem existir para garantir a quarta e quinta etapa discutida na Figura 5. Sendo 
assim, o aperfeiçoamento deve ser contínuo, a fim de que as metas desenvolvam o 
controle do processo a longo prazo e que tragam feedback suficiente para que as 
falhas sejam reduzidas. Desta forma, verificou-se durante o estudo a utilização de 
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indicadores de desempenho pertinentes ao processo de faturamento, conforme 
apresentado na próxima seção. 
3.4 INDICADORES DE DESEMPENHO E SUAS ADAPTAÇÕES PARA AUXÍLIO NO 
PROCESSO DE FATURAMENTO 
Os setores envolvidos neste processo possuem atualmente alguns 
indicadores de desempenho. Porém, apenas cinco deles têm relação com o 
processo de faturamento, destacados em negrito no Quadro 2. Pela falta de visão 
por processos, nota-se que apenas o setor de Faturamento e Autorização possuem 
indicadores relacionados ao processo de faturamento. Vale ressaltar que existem 
outros indicadores na organização em estudo, relacionados a outras áreas, inclusive 
indicadores assistenciais (relacionados à saúde dos pacientes). 
Apesar desta relação dos indicadores com o processo, de acordo com a 
seção 2.3, as informações prestadas pelos indicadores precisam se tornar úteis para 
gestão do processo, mas atualmente os indicadores da empresa sofrem problemas 
de atualização. Outro ponto a ser considerado é o fato de que atualmente o 
supervisor do próprio setor é responsável em medir seu desempenho, podendo 
gerar conflito de interesses e possibilitando a chance dos resultados não 
verdadeiros. Sendo assim, a organização precisa definir uma pessoa responsável 




Quadro 2 – Indicadores Atuais de desempenho dos setores envolvidos no Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
Os indicadores de Contas Fechadas e Contas não Faturadas medem, em 
unidades, quantas contas foram fechadas e quantas não foram faturadas. Sendo 
assim, torna-se difícil a criação de metas, uma vez que o volume de contas depende 
dos tipos de atendimentos realizados e do quadro clínico dos pacientes que podem 
ser diferentes de uma previsão feita pela empresa, pois a previsão baseia-se na 
média de atendimentos do último ano, podendo sofrer oscilações de acordo com o 
quadro clínico dos pacientes.  
O indicador de Prazo Médio de Recebimento dos Convênios também não 
possui meta. Como o próprio nome diz, mede o prazo médio de recebimento dos 
convênios, sendo o período entre o envio dos lotes e a data de recebimento no 
extrato bancário. Como o prazo de recebimento é contratual, o objetivo deste 
indicador era o de verificar se os convênios estão cumprindo com o prazo 
estabelecido. O que ocorre é que este indicador não é medido por convênio, o que 
dificulta a própria análise e criação de meta, já que o prazo não é o mesmo para 
todos os convênios.  
Já o indicador de % de Glosa mede o percentual de glosa com relação ao 
valor faturado no mês, tendo como meta o percentual de 2%. E o indicador de 
Glosas por Motivo mede, de forma detalhada, os motivos pelos quais os itens foram 
glosados. Os motivos podem variar entre códigos incompatíveis com o convênio, 
falta de documentos, e erros nos valores dos itens da conta do paciente (materiais, 
medicamentos, diárias, visitas, honorários). Vale ressaltar que a empresa só 
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identificou um dos motivos da glosa mais comum que é o erro de cadastros dos 
itens, seja por conta de códigos incompatíveis ou dos valores. 
De acordo com a seção 2.3, os indicadores podem mostrar para as pessoas 
envolvidas em cada processo o que estão fazendo e se estão atingindo os 
resultados procurados pela organização. 
Desta forma, sugere-se, primeiramente, a alteração de alguns indicadores 
existentes e posteriormente, a inclusão de novos para garantir a melhoria do 
desempenho em todas as etapas do processo. 
Desta forma, sugere-se a eliminação do indicador de Contas Fechadas e a 
permanência apenas do indicador de Contas não Faturadas, renomeando-o para % 
de Contas não Faturadas. A forma de apuração para este indicador será o resultado 
em percentual da divisão de contas não faturadas sobre o total de contas registradas 
no mês, conforme apresentado na Figura 17. Sendo assim, o valor da meta pode ser 
definido analisando-se os percentuais já apurados em outros meses, mas também 
considerando a necessidade de aprimoramento do processo. Desta forma, este 
indicador vai medir o processo como um todo, verificando quais setores 
ocasionaram o motivo de não envio da conta.  
 
Figura 17– Sugestão de mudança no Indicador de % de Contas não Faturadas 
Fonte: Elaborado pela autora 
O indicador de % de Glosa pode ser medido também monetariamente, 
alterando sua nomenclatura para Valor de Glosa e % de Glosa sobre o Faturamento. 
Isto daria uma visão melhor do montante de recursos não recebidos pela empresa. 
Sendo assim, a meta em percentual já existente é importante, mas para completar a 
análise a visão monetária também deve existir.  
Com relação ao indicador de Glosas por Motivo, o hospital deve identificar 
todos os motivos das glosas, analisando os dados do indicador em gráfico de pizza, 
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de acordo com a Figura 18. Ambos devem ser medidos no setor de Faturamento, 
responsável pela etapa final do processo e pela elaboração dos recursos aos 
convênios. Este indicador pode ser desmembrado para as demais etapas de acordo 
com os motivos identificados, tornando-se indicador dos demais setores. 
Figura 18– Sugestão de mudança no Indicador de Glosas por Motivo 
Fonte: Elaborado pela autora 
Quanto ao indicador de Prazo Médio de Recebimento dos Convênios: deve se 
realizar as modificações já sugeridas, analisando o recebimento por convênio. Para 
tanto, deve existir um entrosamento maior entre a Tesouraria e o Faturamento, uma 
vez que o primeiro é responsável pela identificação do recebimento e o segundo 
responsável pelo envio dos lotes aos convênios.  
De acordo com o exposto, apresenta-se no Quadro 3, o resumo das 
alterações realizadas nos indicadores já existentes relacionados ao processo de 
Faturamento. 
 
Quadro 3 - Resumo das alterações nos indicadores atuais do processo de faturamento 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
 Outras formas de garantir a execução das demais etapas do processo é 
instituir uma medida de desempenho para etapas da Recepção A, Recepção B, 
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Autorização e Auditoria. Desta forma, sugere-se a criação do indicador de 
Devoluções por Erro na Entrega. Atualmente, o Faturamento protocola o 
recebimento dos documentos entregues pelos setores de Recepção A, Recepção B, 
Autorização e Auditoria. Sendo assim, com este indicador é possível verificar o 
volume de contas que geraram retrabalho por não cumprimento de etapas anteriores 
do processo. A forma de medir é a quantidade de devoluções por setor e por motivo, 
das contas envolvidas em cada fechamento de mês.  A meta deve ser avaliada entre 
os gestores, e ser muito próxima de zero, pois se quer a redução de falhas nesta 
etapa do processo.  
Outro indicador sugerido é o de Erro na Cobrança de Contas para as 
Recepções A e B e para a Tesouraria. A forma de medir é apurar o valor em reais 
não cobrados por estes setores, através da análise de Contas a Receber.  
Verificou-se também diversos relatórios gerenciais disponíveis no sistema de 
informação que podem ser úteis para gestão deste processo. Criar um indicador de 
Análise de Produtividade dos funcionários do Faturamento, por exemplo. Esta 
análise deve ser acompanhada também do indicador de Horas Extras por 
Funcionário, que permite verificar se há sobrecarga de algum funcionário nesta 
etapa. 
O indicador de % de Satisfação do Cliente, antes identificado somente como 
indicador da Recepção A e Recepção B, pode ser utilizado para medir a satisfação 
em outros setores, no que diz respeito ao processo de faturamento, incluindo 
perguntas relacionadas às atividades realizadas que sejam visíveis pelos clientes. 
E por fim criar um indicador de Itens Glosados pela Auditoria Concorrente. O 
intuito deste indicador é medir o volume de recursos que o hospital deixar de receber 
por falta de checagem durante a internação do paciente. Este indicador deve ser 
aplicado na etapa realizada pela Auditoria e conseqüentemente nos setores de 
Internação. 
Sendo assim, apresenta-se no Quadro 4, a nova estrutura de Indicadores 




Quadro 4 – Novos Indicadores de Desempenho para o Processo de Faturamento 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
A organização poderia utilizar um mecanismo de compensações para o 
cumprimento das metas dos indicadores, instituindo um programa de Participação 
nos Resultados, por exemplo. De acordo com Dellagnelo e Dellagnelo (1996, p. 54) 
“a remuneração variável é uma alternativa coerente”, uma vez que pretende “aliar o 
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comprometimento dos empregados com os resultados da organização, vinculando, 
desta forma, sua remuneração ao desempenho alcançado”. 
3.5 DISCUSSÃO SOBRE O GERENCIAMENTO DE PROCESSOS E ABC/ABM 
Através da análise de processo foi possível, conforme definido por Hansen e 
Mowen (2001), realizar o que poderia ser a primeira etapa da implementação do 
ABC já que foram identificadas as atividades principais atribuídas ao processo de 
faturamento. Nesta primeira etapa foram encontradas diversas falhas que deram 
oportunidades de propor diversas melhorias em todo o processo e em suas 
atividades.  
Em se tratando da Gestão Baseada em Atividades (ABM), há duas aplicações 
complementares. Foi possível com esta análise de processo, realizar a 
implementação da etapa de mapeamento de processos que poderia ser fonte de 
dados para um projeto de ABM Operacional, conforme resumo de suas funções na 
Figura 4, já que para essa função é necessário realizar um mapeamento do 
processo de forma mais detalhada, para que se possam identificar pontos do 
processo em que se poderiam implementar melhorias e identificar atividades de 
baixo valor agregado. 
Desta forma, através do mapeamento e do redesenho do processo foi 
possível resgatar a necessidade de padronização de documentos e atividades com 
base na Qualidade Total, além de possibilidades de melhorias para medidas de 






4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O quarto capítulo deste trabalho contempla as conclusões relacionadas aos 
objetivos deste trabalho, bem como as recomendações para trabalhos futuros. 
4.1 CONCLUSÕES DO TRABALHO 
Neste trabalho, buscou-se evidenciar os benefícios trazidos com a análise de 
processos, além de verificar de que forma esta análise poderia auxiliar na 
implementação do Custeio e Gestão Baseados em Atividades, realizando a pesquisa 
apenas ao processo de faturamento de um hospital por se tratar de um processo 
empresarial que garante o recebimento dos recursos provenientes de convênios de 
saúde. 
De acordo com a abordagem sobre o Custeio e Gestão Baseados em 
Atividades realizados no Capítulo 2, buscou-se, neste trabalho, apresentar a relação 
entre estes e o gerenciamento de processos, resgatando as etapas do ABC, a sua 
importância na geração de informações complementares para a Gestão Baseada em 
Atividades, e por fim relacionar a análise de processos como etapa de apoio a esta 
gestão. 
Em relação à avaliação da potencialidade na geração de informações para 
gestão, através da análise de processos como etapa preliminar do ABC/ABM, 
constatou-se que fazendo o mapeamento de processos de forma detalhada, 
analisando as falhas e corrigindo-as antes de analisar os custos, é uma forma de 
usar o ABC apenas quando o processo já recebeu um aperfeiçoamento, 
possibilitando informações de custos ainda melhores, e que possam gerar outras 
melhorias além dessas iniciais, sugeridas a partir do redesenho realizado. 
No Capítulo 3, através da revisão do processo de faturamento, foi possível 
identificar diversas oportunidades de melhorias, além de sugestões sobre o 




referencial teórico. Desta forma, o processo foi redesenhado para que a organização 
pudesse entender os pontos onde é possível aplicar as melhorias além da sugestão 
de melhorias sobre os indicadores de desempenho que servem de apoio para 
controle e para o aprimoramento deste processo. 
4.2 RECOMENDAÇÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 
A realização do estudo de caso deste trabalho identificou apenas o 
fluxograma do processo de faturamento, realizando o que seria a primeira etapa da 
implementação do ABC. Sendo assim, propõe-se realizar a aplicação das demais 
etapas do ABC necessárias para apontar os custos das atividades, tornando 
possível a análise dos custos sobre o Processo de Faturamento. 
Outra recomendação seria a de realizar o fluxograma de outros processos 
existentes na empresa em estudo, para também implementar todas as etapas do 
ABC, viabilizando a análise das atividades de toda a organização, sendo possível 
também o direcionamento dos custos para os serviços prestados e a aplicação 
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Anexo B – Modelo de conta de paciente 
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